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RESUMO

- Reconhece a Constituição Federal a união estável entre homem e mulher, como entidade familiar,

dispondo, por seu turno, o art. 1º da Lei 9.278, de 1996, em complemento: "É reconhecida como entidade

familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo

de constituição de família". - A análise da doutrina (RAINER CZAJXOWSKI - UNIÃO LIVRE - JURUÁ - 1997),

comparando os dois dispositivos (art. 226, § 3º, da Constituição Federal e art. 1º da Lei 9.278/96) resulta na

extração de quatro elementos essenciais à caracterização da união estável, a saber: "a dualidade de sexos,

o conteúdo mínimo da relação, a estabilidade e a publicidade". - Em decorrência, como ainda leciona o autor

citado, a primeira condição que se impõe à existência da união estável é a dualidade de sexos, porque "duas

pessoas do mesmo sexo não podem assumir, uma perante a outra, as funções de marido e esposa, ou de

pai e de mãe em face de eventuais filhos. Não se trata, em princípio , de perquirir sobre a qualidade física ou

psicológica das relações sexuais entre homossexuais, nem emitir sobre tais relações qualquer julgamento

moral" (obra citada - pág. 54). - De outro lado, ensina THIAGO HAUPTMANN BORELLI THOMAZ, em artigo

na Revista dos Tribunais 807/95, "verbis": "O Direito de Família tutela os direitos, obrigações, relações

pessoais, econômicas e patrimoniais, a relação entre pais e filhos, o vínculo do parentesco e a dissolução da

família, mas das famílias matrimonial, monoparental e concubinária. A união entre homossexuais,

juridicamente, não constitui nem tem o objetivo de constituir família, porque não pode existir pelo casamento,

nem pela união estável. Mas se houver vida em comum, laços afetivos e divisão de despesas, não há como

se negar efeitos jurídicos à união homossexual. Presentes esses elementos, pode-se configurar uma

sociedade de fato, independentemente de casamento ou união estável. É reconhecida a sociedade de fato

quando pessoas mutuamente se obrigam a combinar seus esforços ou recursos para lograr fim comum (art.

1.363 do CC/1916; art. 981 do novo CC). Assim, embora as relações homossexuais escapem da tutela do

Direito de Família, não escapam do Direito das Obrigações." - E mais à frente, destaca o articulista (RT

807/96): "A união homossexual, por não ter respaldo no Direito de Família, não gera efeito dele decorrentes,

como direito e alimentos, ao patronímico e à sucessão (ressalvada a hipótese de existência de testamento),

conquanto surtam efeitos de outra sorte." - Juridicamente a união homossexual pode ser encarada como

sociedade de fato, mas no plano fático pode ser tida como entidade familiar. - Vimos em janeiro de 2002 uma

situação inusitada. A Justiça do Rio de Janeiro concedeu a guarda provisória do filho da cantora C.E., F. (C.),

de 8 anos, para a companheira, M.E.V.M., com quem viveu catorze anos. O caso gera grandes discussões

no s meios jurídicos e social. Todos estavam de acordo com a permanência da criança com a companheira

sobreviva: Igreja, opinião pública e conservadores em geral. - O episódio confirma a mudança nos aspectos

familiares que vem sofrendo o Brasil. A estrutura familiar brasileira está em constante mutação e ao modelo

tradicional de família vem sendo aos poucos agregados outros modelos, como homossexual. - Esse caso

demostra, também, a real existência da família homossexual. Imagine-se a situação: duas mulheres vivendo

juntas há mais de catorze anos; uma decide ter um filho tenta a adoção, a inseminação artificial ou encontrar

um homem disposto a ter relações com ela com esse fim específico. Se ela engravida, a criança, ao nascer,

já estará num lar onde existem duas pessoas do mesmo sexo. Esse agrupamento humano nada mais é do

que uma espécie de entidade familiar, ou deve-se entender que essa criança não tem família? - Mesmo que

não haja a criança, deve-se ter a união homossexual como entidade familiar. Se estiverem presentes todos



os elementos anteriormente vislumbrados, há constituição de uma sociedade, não somente a de fato, mas

tam

EMENTA

A primeira condição que se impõe à existência da união estável é a dualidade de sexos. - A união entre

homossexuais juridicamente não existe nem pelo casamento, nem pela união estável, mas pode configurar

sociedade de fato, cuja dissolução assume contornos econômicos, resultantes da divisão do patrimônio

comum, com incidência do Direito das Obrigações. - A existência de filho de uma das integrantes da

sociedade amigavelmente dissolvida, não desloca o eixo do problema para o âmbito do Direito de Família,

uma vez que a guarda e responsabilidade pelo menor permanece com a mãe, constante do registro,

anotando o termo de acordo apenas que, na sua falta, à outra caberá aquele "munus", sem questionamento

por parte dos familiares. - Neste caso, porque não violados os dispositivos invocados - arts. 1º e 9º da Lei

9.278 de 1996, a homologação está afeta à vara cível e não à vara de família.
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